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S A L A  P R I M E R A Recu rso  núm.  336 /BB

Secc ión  Segunda  ASUNTO:  Amparo  p romov ido  po r  don

EXcMos .  sEñoRES:  
Lu i s  Em i l i o  Pé rez  Ga rc ía '

Don  F ranc i sco  Rub io  L l o ren te  SOBRE:  Dec i s i ón  F i sca l  Gene ra l

Don Antonio r ruyor serra : : : r : " : :u:¿"?:r : :  : : : : : : ' ! !1. ! i -
D o n  M i g u e I  R o d r í g u e z - P i ñ e r o  c i a  d e  l a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d

y Bravo-Ferrer  : : r : : : " : :  : : : :3 : : t : :  ; : " ; : " : i : - :
nes .

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o  e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o  i n - -

t e r p u e s t o  p o r  d o n  L u i s  E m i l i o  P é r e z  G a r c í a .

I .  -  A N T E C E D E N T E S

Pr imero . -Con fecha26de feb re rode l9SSdon

Lu is  Emi l i o  Pé rez  Garc ía  fo rmu ló  pe t i c i ón  de  nombramj 'en to  de

Abogado  y  P rocu rador  de  o f i c i o ,  pa ra  poder  i n te rponer  recu r -

so  de  amparo ,  , , con  supues ta  pos ib i l i dad  de  amparo  en  l os  a r -

t í cu l os  4 l  y  44  u  o t r o  de  l a  Ley  Orgán i ca  de l  T r i buna l  Cons -

t i t uc i ona l  "  .

B a s a  s u  p e t i c i ó n  d e  a m p a r o  e n  u n  d o b l e  m o t i v o .

p o r  u n  l a d o  e n  1 a  n e g a t i v a  d e  I a  F i s c a l í a  G e n e r a l  d e l  E s t a d o

d e  1 6  d e  f e b r e r o  a  i n t e r p o n e r  r e c u r s o  d e  r e v i s i ó n  c o n t r a  l a

s e n t e n c i a  d e  l a  A u d i e n c i a  P r o v i n c Í a l  d e  L a  C o r u ñ a  d e  l 0  d e
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d i c i embre  de  1982 ,  con f i rmada  po r  l a

de  27  de  sep t i embre  de  1984 ,  Po r  I a

cu r ren te  po r  un  de l i t o  de  Í n t r us l smo

d e l  T r

q u e  s e

- 7

0 ú242777
i b u n a l  S u p r e m o

c o n d e n a b a  a 1  r e

E l  s e g u n d o  m o t i v o  a l e g a d o  e s  I a  i n c o n s t i t u c i o -

n a l í d a d  d e l  a r t .  3 2 L  C P  p o r  c u a n t o ,  a l  c o n t e n e r  u n a  p e n a

p r i v a t i v a  d e  l i b e r t a d  y  s e r  s u  f o r m u l a c i ó n  a n t e r i o r  a  I a

C E ,  n o  s e  r e s p e t a ,  e n  d e s a r r o l l o  d e l  a r t .  l 7 - 1  C E ,  g u e  t a l

p r e c e p t o  l e g a l  t e n g a  r a n g o  d e  L e y  o r g á n i c a .

Segundo . -  Po r  p rov idenc ia  de  es ta  Secc ión  de

29  de  feb re ro  de  1988  se  puso  en  marcha  e l  mecan ismo de  de

s ignac ión  de  l os  c i t ados  po r fes iona les  po r  e l  t u rno  de  o f i

c i o ;  t a l es  des ignac iones  se  t uv i e ron  po r  hechas  po r  p rove i

do  de  2 l  de  marzo  s i gu ien te ,  en  l as  pe rsonas  de  don  l ñ i go

Escude ro  A r i as  Dáv i l a  M . ,  como  Abogado ,  y  de  doña  I sabe l

To r res  Coe l l o ,  como  P rocu rado ra .

Te rce ro . -  Po r  nueva  p rov idenc ia  de  9  de  mayo  s i

gu ien te ,  s€  requ i r i ó  a  l a  P rocu radora  des ignada  pa ra  que

en  e1  p l azo  de  t r es  d ías  comun i ca ra  a l  T r i buna l  s i  l a  no

fo rmu lac ión  de  l as  demandas  de  amparo  y  de  j us t i c i a  g ra tu i

t a  que  }e  hab ían  s ido  encomendadas  se  deb ía  a  i nac t i v i dad

de  l a  m i sma  o  a  desa tenc ión  de l  Abogado ;  se  l e  o to rgaba ,  € r

t odo  caso ,  üD  té rm ino  de  d i ez  d ías  pa ra  gue ,  o  se  p resen ten

las  demandas  o  e I  Le t rado  man i f i es te  su  excusa  po r  cons ide -

ra r  i nsos ten ib le  e l  amParo .
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C u a r t o . -  E n  e s c r i t o  q u e  t u v o  e n t r a d a  e l  1 6  d e

m a y o  i n m e d i - a t o  1 a  P r o c u r a d o r a  m a n i f e s t ó  g u e  h i z o  e n t r e g a

d e  1 a s  a c t u a c i o n e s  a I  L e t r a d o  e l  2 5  d e  m a r z o  a n t e r i o r  v

g u € ,  a  t e n o r  d e l n p r o v e í d o  p r e c e d e n t e ,  s e  i n t e n t ó  p o n e r  e n

c o n t a c t o  c o n  d i c h o  A b o g a d o ,  r e s u l t a n d o  i n f r u c t u o s a s  s u s

g e s t i o n e s  p o r  n o  t e n e r  e n  I a  d i r e c c i ó n  c o n o c i d a  - y  r e g i s -

t r a d a  e n  e I  C o l e g i o  d e  A b o g a d o s -  s u  d e s p a c h o  p r o f e s i o n a l

y  d e s c o n o c e r s e  l a  n u e v a .

Qu in to . -  Po r  d i t i genc ia  de  1a  Sec re ta r í a  de

la  Sa la  de  25  de  mayo  s i gu ien te  se  t uvo  po r  p resen tado  e I

esc r i t o  r e fe renc iado  y  de  o rden  de  l a  P res idenc ia  se  acue r

da  su  rem is i ón  po r  cop la  a l  Conse jo  Gene ra l  de  l a  Abogac ía

pa ra  l a  des ignac ión  de  un  nuevo  Le t rado  po r  e l  t u rno  de  o f i

c i o .

Sex to . -  Ten ida  po r  e fec tuada  I a  des ignac ión

en  un  nuevo  Le t rado  po r  p rov idenc ia  de  20  de  j un io  s igu ien

t€ ,  agué l  des i s t i ó  de  fo rmu la r  demanda  de  amparo  en  su  es -

c r i t o  de  29  de  j un io  pos te r i o r ,  po r  cons ide ra r  i nsos ten i - -

b l e  I a  p re tens ión  de I  r ecu r ren te .

S é p t i m o .  -  P o r  p r o v e l d o  d e  L 2  d e  j u l i o  d e  1 9 8 8 ,

s e  a c o r d ó  r e m i t i r  a 1  C o n s e j o  G e n e r a l  d e  I a  A b o g a c í a  f o t o c o

p i a  d e t  e s c r i t o  m e n c i o n a d o  e n  e l  a p a r t a d o  a n t e r i o r ,  a  l o s

e f e c t o s  d e  q u e  s e  e m i t i e r a  e l  d i c t á m e n  g u e  p r e c e p t ú a  e l  a r t .

3 8  L E C .
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E n  e s c r i t o  q u e  t u v o  e n t r a d a  e n  e s t e

T r i b u n a l  e I  I 4  d e  s e p t i e m b r e  d e  1 9 8 8 ,  s e  p r e s e n t ó  e I  I n f o r

m e  e l a b o r a d o  p o r  e l  D i p u t a d o  S e x t o  y  a s u m i d o  p o r  l a  J u n t a

d e  G o b i e r n o  d e l  C o l e g i o  d e  A b o g a d o s  d e  M a d r i d  e n  e I  q u e  s e

s o s t e n í a  l a  v i a b i l i d a d  d e l  r e c u r s o  d e  a r n p a r o .  P a r a  e l l o ,  d i

c h o  i n f o r m e  e f e c t u a b a  l o s  r a z o n a m i e n t o s  g ü € ,  e n  s í n t e s i s ,  a

c o n t i n u a c i ó n  s e  e x p o n e n .

Se  cons ide ra  gue  1a  ac tuac ión  de l  M in i s t e r i o

F i sca l  como ó rgano  in te rmed iado r  pa ra  pos ib i l i - t a r  1a  rev i -

s i ón  de  un  caso  es  con t ra r i a  a  l a  t u te l a  j ud i c i a l  e fec t i va

po r  imped i r  e I  acceso  a  l os  T r ibuna les .  Pa ra  sus ten ta r  d i -

cha  a f i rmac ión  se  basa ,  €D  p r ime r  t é rm ino ,  €D  l a  va lo rac ión

de  l as  pos ib i l i dades  rea les  de  en t ra r  en  e l  f ondo  de l  asun -

to  y  cons ide ra  gue  t a l es  no  ex i s t en  de  modo  e fec t i vo ,  es  de

c i r ,  de  ob tene r  I a  r ev i s i ón  de  l a  causa .  Pe ro ,  en  segundo

luga r ,  se  cons i .de ra  que  p roceder ía  e l  o to rgamien to  de l  ampa

ro  po rgue  se  ha  imped ido  e I  acceso  a  l a  j u r i sd i cc ión  a l  re -

cu r ren te ;  es  dec i r ,  gue  qu ien  t i ene  que  dec id i r  s i  se  p roce

de  a  Ia  rev i s ión  o  no  es  e l  T r i buna l  Supremo a  pe t i c i ón  de l

i n t e resado .  Añade  e l  I n f o rme  gue  med ia t i za r ,  po r  1a  i n te rpo

s i c i ón  de1  M in i s t e r i o  F i sca I  ( a r t .  955  LECr ) ,  d i cho  acceso

supone  una  s i t uac ión  pa rec ida  a  l a  que  p lan teaba  Ia  an te - -

r i o r  r edacc ión  de l  a r t .  876  I I ,  i n  f i ne ,LECr ,  an tes  de  que

fue ra  mod i f i cado  po r  I a  STC -p l eno -  37 /88 ,  d€  3  de  marzo ,

en  e I  sen t i do  de  sup r im i r  I a  a t r i buc ión  a  dos  fe t rados  de

o f i c i o  y  a I  M in i s t e r i o  F i sca l  ! a  f unc ión  de  f i l t r a r  e l  r e -

cu rso  de  casac ión .
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P o r  1 o  g u e  r e s p e c t a

3 2 L  C P  e n  c u a n t o  n o  r e v i s t e

f o r m e  p a r e c e  i n c l i n a r s e  p o r

p r e t e n s i ó n .

3 .  E I

a  1a  i ncons t i t uc i ona l i dad  de1  a r t

ca rác te r  de  Ley  Orgán i ca ,  e l  I n -

1a  imp rocedenc ia  de  sos tene r  t a I

E n  d e f i n i t i v a ,  c o m o  c o n c l u s i o n e s  s e  f o r m u l a n  l a s  s i -

g u i e n t e s :

1 .  La  p re tens ión  de  rev i s i ón  es t imamos  gue  no  t i ene

pos Íb i l i dad  a lguna  de  p rospe ra r ,  pe ro  aco rda r lo  as í  es  compe-

tenc ia  de  1a  j u r i sd i cc i ón  o rd i na r i a .

2 .  E l  p r o n u n c i a m i e n t o  d e  é s t a  s e  h a  i m p e d i d o  p o r  l a

n e g a t i v a  d e l  M i n i s t e r i o  F i s c a I  a  i n t e r p o n e r  e l  r e c u r s o  c o n f o r

me as í  I e  au to r i za  l a  Ley  de  En ju i c i am ien to  C r im Ína l

a r t í cu l o  955  de l  m i smo  co rpus  i u r i s  v i ene  a  im -

j us t i c i ab le  e j e r za  su  de recho  a  1a  j u r i sd i cc i ónpedi r  que eI

acud iendo  a

t roc i n i o  de

Of i c i o .

l os  p ro fes iona les  de  su  e lecc ión  o  med ian te  e I  pa

los  que  l e  fue ren  nombrados  a  t ravés  de l  Tu rno  de

4 .  Po r  t odo  e l 1o ,  s€  es tán  a t r i buyendo  a l  M in i s t e r i o

Púb l i co ,  de  f ac to ,  compe tenc i . as  j u r i sd i cc i ona les ,  dado  que  l a

es t imac ión  nega t i va  de  es te  respec to  a  Ia  opo r tun idad  de  i n - -

te rponer  e l  recu rso  v iene  a  equ iva le r  en  Ia  rea l i dad  a  l a  de -

ses t imac ión  de I  m i smo .

5 .  Ta l  regu lac ión  de l  recu rso  de  rev i s ión  pod r ía  con -

s i de ra rse  como  v i o l ac i ón  de  i os  de rechos  f undamen ta les  a  1a
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d e f e n s a  t é c n i c a  p o r  A b o g a d o  y  a l  a c c e s o  a

d i c h o  s e a  c o n  t o d o s  l o s  r e s p e t o s  p d l a  c o o

t e n t e  p a r a  r e s o l v e r  t a l  c u e s t i ó n .

I q

e I

j u r i s d i c c i - ó n ,

O r g a n o  c o m p e -

6 .  En  ap l i cac ión  de l  p r í nc i p i o  p ro  ac t i - one  su f i c l en -

t emen te  es tab lec i do  po r  e l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l  r espec to

de  l os  r ecu rsos  de  amparo ,  p rocede  i n fo rmar  en  e I  sen t i do

de  cons ide ra r  sos ten ib l e  e l  r ecu rso  de  i gua l  c l ase  que  e l

S r .  Pé rez  Ga rc ía  se  p ropone  i n te rpone r " -

Noveno . -  Po r  p rov idenc ia  de  26  de  sep t i embre  de  1988

se  aco rdó  un i r  a  l as  ac tuac iones  e l  an te r i o r  i n f o rme .  t ene r

po r  des ignado  a  un  nuevo  Le t rado  y  o to rga r  de  nuevo  e l  t é r -

m ino  de  ve in te  d ías  pa ra  gue  sepa rada ,  pe ro  s imu l t áneamen te ,

se  f o rma l i za ran  l as  demandas  de  amparo  y  de  j us t i c i a  g ra tu i -

t a  en  nombre  de l  r ecu r ren te .

Déc imo . -  F i na lmen te ,  €D  esc r i t o  que  t uvo  en t rada  en

es te  T r ibuna l  e l  26  de  oc tub re  s j -gu ien te ,  e I  Le t rado  des igna

do  en  segundo  luga r ,  f o rmu ló  demanda  de  amparo .

En  I a  p r ime ra  pa r t e  de  su  esc r i t o  se  e fec túa  un  resu

men  de  1a  regu lac i ón  y  p l an team ien to  po l í t í co - I eg i s l a t i vo

de l  recu rso  de  rev i s ión ,  y  conc luye  que  se  t ra ta  de  una  regu

lac ión  p re -p rocesa l  y  no  p rocesa l  p rop iamen te  d i cha .  A  e l I o

une  un  da to  nuevo :  l a  sTC  I24 /L984 ,  d€  t 8  de  d i c i embre ,  so -

b re  I a  co r recc ión  cons t i t uc i ona l  de l  r ecu rso  de  rev i s i ón  y

man i f i es ta  que  con  l a  p resen te  demanda  se  t r a ta r í a  de  un  c l a

ro  supues to  de l  nuevo  a r t .  50 .1  d )  LOTC-
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A h o r a  b i e n ,  d i c h o  L e t r a d o  m a n i f i e s t a  i n t e r é s  p r o p i o

e n  1 a  s u s t e n t a c i ó n  d e l  p r e s e n t e  r e c u r s o  d a d o  g ü € ,  s i g u i e n d o

I o s  c r i t e r i o s  d e l t a n  r e i t e r a d a m e n t e  c i t a d o  I n f o r m e ,  c o n s i d e

r a  q u e  e l  M i n i s t e r i o  F i s c a l  o p e r a  e n  e I  r e c u r s o  d e  r e v i s i ó n ,

d e  f a c t o ,  c o n  f u n c i o n e s  j u r i s d i c c i o n a l e s .  E l l o  e s  c o n t r a r i o ,

c o n t i n ú a  I a  d e m a n d a ,  a l  a r t .  2 4 . I  C E .

La  pos i c i ón  de  1a  d i r ecc ión  t écn i ca  de1  recu r ren te

se  basa  en  l os  p rop ios  f undamen tos  j u r í d i cos  de  l a  STC L24 /

84  que  ana l i za  y ,  en  g ran  med j -da ,  se  t ransc r iben  deb idamen te

aco tados .  Con t j - núa  su  a l ega to  a f i rmando  que  "pa rece  c l a ro ,

po r  1o  tan to ,  gu€  l a  ac tua l  regu lac ión  p recons t i t uc iona l  de I

recu rso  de  rev i s ión  es  i ncompa t ib le  con  l as  ex igenc ias  gue

la  m isma  es tab lece  en  su  a r t .  24 .  I ncons t i t uc i ona l i dad  que

inev i t ab lemen te  l l eva  a  l a  conc lus i ón  de  que  sea  e l  p rop io

in te resado  e l  gue  pueda  ins ta r  recu rso  de  rev i s ión  o  en  todo

caso ,  eü€  qu ien  dec ida  su  p rocedenc ia  o  no ,  va lo rando  l os  de

tos  que  j us t i f i quen  su  i n te rpos i c ión ,  sea  un  ó rgano  ju r i sd ig

c iona l " .  Aun  admi t i endo  que  "no  es  con t ra r i o  a l  de recho  de

tu te l a  j ud i c i a l  e fec t i va  e l  que  ex i s t a  una  f ase  p rev ia  de  ad

m is i ón ,  máx ime  t r a tándose  de  un  recu rso  t an  ex t rao rd ina r i o

como  e I  de  rev i s i ón ,  1o  c i e r t o  es  que  t a l  f i l t r o  se  encom ien

da  a l  M in i s t e r i o  F i sca l  o  a I  M in i s t e r i o  de  Jus t i c i a "  que  po r .

o t ra  pa r te  no  es tán  capac i tados  pa ra  va lo ra r  ob . i e t i vamen te

Ia  de f i n i t i úa  dec i s ión  que  emprende  e l  acceso  a I  p r ' oceso ,  y

e I l o  po rgue  son  pa r te  i n te resada  en  és te  y  además  dada  la

func ión  acusadora  y  pape l  que  desempeña  e l  M in ís te r i o  Púb l i -

co  en  pos Íc ión  en f ren tada  a I  i n te resado  condenado  en  sen ten -

c i a  f  i rme" .



:l

@*
ffiffiIIWH

*

ffi
E!

,  TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

¿
U-

o
o

i=€
o

E

o
e€

a

I

0 8o_2 42784

E n  c o n c l u s i ó n ,  e l  p e t i t u m  e s  e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e l

a m p a r o  p o r  v i o l a c i ó n  d e l  a r t .  2 4 . I  C E ,  v i o l a c i ó n  i m p u t a b l e

a l  F i s c a l  G e n e r a l  d e l  E s t a d o  e n  s u  e s c r i t o  d e  1 6  d e  f e b r e -

r o .

U n d é c i m o . -  P o r  p r o v i d e n c i a  d e  1 9  d e  d i c i e m b r e  d e

l 9 8 B  s e  a c o r d ó  p o n e r  d e  m a n l f i e s t o  a l  r e c u r r e n t e  y  a l  M i -

n i s t e r i o  F i s c a l  I a  p o s i b l e  c a u s a  d e  i n a d m i s i ó n  d e  1 a  d e m a n

d a  p r e v i s t a  e n  e l  a p a r t a d o  d )  d e l  a r t .  5 0 . I .  d e  I a  L e y  O r -

g á n i c a  d e  e s t e  T r i b u n a l ;  s e  l e s  c o n f i r i ó  i g u a l m e n t e  u n  t é r

m i n o  c o m ú n  d e  d i e z  d í a s  p a r a  q u e  a l e g a r a n  a l  r e s p e c t o  1 o

q u e  c o n s i d e r a r a n  c o n v e n i e n t e .

E l  3  de  ene ro  de  1989  e l  r ep resen tan te  de l  M in i s t e

r i o  F i sca l  p resen tó  su  esc r i t o  en  e I  que  man i fes taba  que

1a  p resen te  demanda  es  co inc i den te  en  ob je to  y  p l an team ien

to  con  I a  que  s i r v i ó  de  base  a  l a  STC L24 /L984 ;  po r  l o  t an

to ,  se  da  l a  causa  de  i nadm is i ón  p rev i s t a  en  e l  a r t .  50 .1 -

d )  LOTC.  Conc lu l e  su  a l ega to  i ns tando  l a  i nadm is i ón  de  1a

demanda .

Po r  su  pa r t e ,  IE  rep resen tac ión  de  o f i c i o  de l  r e -

cu r ren te  fo rma l i zó  su  pos i c ión  en  esc r i t o  que  tuvo  en t rada

e l  5  de  ene ro  s i gu ien te .  S i  b i en  reconoce  l a  pos ib l e  causa

de  inadmis ión  p rev i s ta  en  e l  c i t ado  p recep to  sos t i ene  que

1a  func ión  de  l a  j u r i sp rudenc ia  de  es te  a l t o  T r i buna l  no

es  Ia  de  fuen te  de  Derecho ,  s ino  de  comp lemen ta r iedad  de l

m ismo ,  a  t eno r  de  1o  d i spues to  en  e l  a r t .  I . 3  de l  Cód igo

C i v i I ;  " e s  d e c i r ,  u n a  s o l a  s e n t e n c i a  n o

c r e a r  j u r i s p r u d e n c i a "  .

e s  v á l i d a  p a r a
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A d e m á s ,  p r o s i g u e  e I  r e c u r r e n t e ,  c o r r e s p o n d e  a  e s t e

T r i b u n a l  I a  m i s i ó n  d e  p r o t e c c i ó n  d e  1 o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n -

t a l e s  y  d e  1 a  i n t e g r a c i ó n  d e  1 a s  d i s p o s i c i o n e s  I e g a l e s ' D a -

d a  l a  i n s u f i c i e n c i a  a c t u a l  d e  l a  r e g u l a c i ó n  d e l  r e c u r s o  d e

r e v i s i ó n ,  r e s u l t a  p r o c e d e n t e  l a  a d m i s i ó n  d e  1 a  d e m a n d a  y

s u  t o m a  e n  c o n s i d e r a c i ó n .  C o n c I u y e ,  p u e s ,  s o l i c i t a n d o  1 a

m i s i ó n  a  t r á m i t e  d e l  p r e s e n t e  r e c u r s o  '

F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

Pr imero . -Laadve r tenc iaquesee fec tuabaen la

p rov idenc ia  de  19  de  d i c i embre  de  1988  respec to  de  l a  cau -

sa  de  i nadm is i ón  p rev i s t a  en  e l  apa r tado  d )  de l  a r t í cu l o

50 . I  de  nues t ra  Ley  o rgán i ca ,  s€  man t i ene  p l enamen te .  En

e fec to ,  y  como  seña la  e l  M in i s t e r i o  F i sca l ,  uñ  caso  i dén t i

coenob je toyp lan team ien to fueya resue l t onega t i vamen te

po r  l a  sen tenc ia  cons t i t uc i ona l  L24 /84 ,  Po f  1o  que  Se  hace

innecesa r ia  aho ra  l a  re i t e rac ión  de  l os  a rgumen tos  que  se

u t i l i za ron  pa ra  cons ide ra r  no  d i scon fo rme  con  e l  de recho  a

1a  tu te la  j ud i c ia l  e fec t i - va  1a  v igen te  regu lac ión  de l  recu r

so  ex t rao rd ina r i o  de  rev í s i ón  en  ma te r i a  pena l  '

Laa rgumen tac iónde lac to r , espec ia lmen teen la fase

de l  t r ám i te  de  i nadm is i ón ,  desconoce ,  además ,  9u€  l a  f unc ión

de la j u r i sp rudenc iadees teT r i buna l ' a l i n t e rp re ta re l o r -

denamien to ¡u r í d i coydec la ra r sueven tua l con fo rm idadod i s

con fo rm idad  con  I a  Cons t i t uc i ón  españo la ,  t i ene  d i ve rso  a I -

cance  que  Ia  de  l os  t r i buna les  o rd ina r ios ;  1a  j u r i sp rudenc ia

de  es te  T r ibuna l  no  comp le ta  e l  o rdenamien to  j u r íd i co ,  s j -no

queman t i eneoexpu l sade lo rdenamien to l osp recep tos lega - -

l es  cuya  va l i dez  cons t i t uc i ona l  es  cues t i onada '

ad
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S e g u n d o . -  E l  a c c e s o  d e  l o s  c i u d a d a n o s  a  l o s  T r i b u n a -

1 e s  d e  J u s t i c i a ,  d e n t r o  d e  l o s  t é r m i n o s  m a r c a d o s  p o r  l - a s  l e

l e s  a j u s t a d a s  a  1 a  C o n s t i t u c i ó n  c o n s t i t u y e  u n  c o m p r o m i s o  d e l

E s t a d o  q u e  é s t e  d e b e  s a t i s f a c e r ,  i n c l u s o ,  s i  e I  j u s t i c i a b l e

c a r e c e  d e  m e d i o s  e c o n ó m i c o s  (  a r t .  2 4  . 2  C E  )  ;  a  e l l o  r e s p o n d e

e l  l l a m a d o  b e n e f i c i o  d e  j u s t i c i a  g r a t u i t a  y  d e  d e f e n s a  d e

o f i c i o .  S e  t r a t a ,  a d e m á s ,  d e  u n a  o b l i g a c i ó n  d e r i v a d a  d e  I a

C o n v e n c i ó n  E u r o p e a  d e  D e r e c h o s  d e l  H o m b r e  (  a r t .  6 . 3  . c  )  )  ,

t a l  c o m o  p u s o  d e  r e l i e v e  e I  T r i b u n a l  E u r o p e o  d e  D e r e c h o s  H u

m a n o s  e n  e l  c a s o  P a k e l l i  ( S e n t e n c i a  d e  2 5 . 3 . 1 9 8 8 )  y  e s t e  T r i

b u n a l  h a  r e c o r d a d o  e n  s u  s e n t e n c i a  3 7 / i - g 8 8  - f . j . 6 - .

La  ob l i gac ión  es ta ta l ,  pues ,  d€  p rovee r  de  Le t rado

de  o f i c i o  a  l os  j us t i c i ab les  gue  ca recen  de  med ios  económi

cos  se  ma te r ia l í za  po r  e l  deber  p ro fes iona l  que  asumen  los

abogados  co leg iados  en  l os  respec t i vos  Co leg ios  p ro fes i -ona -

Ies  (a r t s .  57  y  s i gu ien tes  de l  Es ta tu to  Gene ra l  de  l a  Aboga

c ía  Españo la  de  f 982  )  .

Des ignado  un  Le t rado  de  o f i c i o ,  és te  no  pod rá  excu -

sa rse  s i no  po r  causa  j us t i f i cada  (a r t .  59 .1  de l  c i t ado  Es ta

tu to ) .  E l l o  t i ene  como  consecuenc ia  9ü€ ,  sa l vo  en  e I  caso

de  que  med ie  una  excusa  l ega l ,  só l o  e1  c r i t e r j - o  exp resamen-

te  man i f i es tado  po r  pa r te  de l  Le t rado  des ignado  de  o f i c i o

de  que  Ia  p re tens ión  de  su  pa t r i c i ando  fo rzoso  es  i nsos ten i

b l e  l e  ex ime  de  I a  c i t ada  ob l i gac ión  (a r t .  37  LEC) .

024?7 87
0 -
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E n  l o s  p r e s e n t e s  a u t o s ,  1 a  p r i m e r a  d e s i g n a c i ó n  d e  L e -

t r a d o  d e  o f i c j - o  r e c a l ó  e n  d o n  I ñ i g o  E s c u d e r o  A r i a s  D á v i l a  M . .

A c o n t e c i d o s  1 o s  h e c h o s  d e s c r i t o s  e n  l o s  a n t e c e d e n t e s  t e r c e r o ,

c u a r t o  y  q u i n t o ,  s €  p o n e  d e  m a n i f i e s t o  q u e  d Í c h o  L e t r a d o  i n a -

t e n d i ó  s u s  d e b e r e s  p r o f e s i o n a l e s  - e  i n c l u s o  d e  m e r a  c o r t e s í a - ,

d e j a n d o  n o  s ó l o  d e  r e s p o n d e r  a 1  r e q u e r i m i e n t o  g u e  p o r  v í a  d e

1 a  P r o c u r a d o r a  s e  l e  h i z o  1 1 e g a r ,  s i n o  d e  e j e r c e r  t o d a  a c t u a -

c i ó n  e n  e I  p r e s e n t e  a s u n t o ,  c o n  l o s  p e r j u i c i o s  a l  f u n c i o n a m i e n

t o  c o r r e c t o  d e  e s t e  T r i b u n a l  y  d e  l o s  i n t e r e s e s  d e l  r e c u r r e n t e

P O r  e I  m o m e n t o ,  e s t e  T r i b u n a l  p o n e  e n  c o n o c i m i . e n t o  d e l

C o l e g i o  d e  A b o g a d o s  d e  M a d r i d ,  I a  c i t a d a  f a l t a  d e  a c t u a c i ó n

p r o f e s i o n a l  p a r a  q u e  p o r  s u s  o r g a n i s m o s  c o r r e s p o n d i e n t e s  s e

e j e r z a  1 a  p o t e s t a d  d i s c i p l i n a r i a  r e s p e c t o  d e l  c i t a d o  L e t r a d o

p e r t e n e c i e n t e  a l  m i s m o .

En v i r t ud  de  l o  expues to ,  lE  secc ión  acue rda  l a  i nad -

m is ión  de1  p resen te  recu rso  y  l a  rem is ión  a l  Co leg io  de  Aboga

dos  de  Madr id  de  una  cop ia  tes t imon iada  de l  p resen te  au to  pa -

ra  que  p roceda  a  ab r i r  e l  co r respond ien te  exped ien te  d i sc ip l i

na r i o ,  cu l ¡ o  r esu l t ado  debe rá  rem i t i r  a  es te  T r i buna l .

o c h e n t a  y

M a d r

n u e v e

i d ,  v e i n t i t r e s  d e  f e b r e r o  d e  m i l  n o v e c i e n t o s
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